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Parecer No 33912022 DCUMB/SE

Boquim, 11 de Julho de2022

A Comissão Permanente de LicitaÉo de Compras e Serviços do fundo

Municipal de Saúde de Boquim/SE encaminha ao Departamento de Controle lntemo,

através da comunicaçáo interna no 06412022, para análise técnica do procedimento

licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico no A11D022 (Secretaria

Municipal de Administraçâo e Finanças; Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e

Serviços de Utilidade Pública; Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e

Turismo, FMS, e FMAS), sob o Sistema de Registro de Preços - SRP, objetivando

eventual aquisição de equipamentos de proteção e segurança, conforme descriçáo

do anexo I do edital.

I - Das Considerações lniciais

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38

da Lei n.o 8.666/93, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Órgão de

Controle lnterno não se manifestará sobre a habilitação ou inabilitaçáo das

empresas, bem como a classificaçáo ou desclassificação das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidade do pregoeiro a liberalidade para negociar o valor das

propostas e a habilitaçáo ou não dos licitantes, com fulcro no artigo 17, inciso V do

Decreto Federal n.o 10.02412019 cy'c Decreto Municipal no 10412020.

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de Preços -
SRP as fases do certame, desde a convocação e habilitação até a homologaçâo e

adjudicaçáo da licitaçáo, observaíá as exlgências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida. no caso em análise, o pregão eletrônico,

satisfazendo, dessa forma, o disposto no Decreto Municipal no 10412020.

ll - Da Dotação Orçamentária
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A classificaçâo da despesa será indicada no momento da formalizaçáo do

contrato ou outro instrumento hábil conforme dispõe o § 2ono art. 70 do Decreto

Federal no 7 .89212013, a seguir transcrito:

§ 2s Na liciiação cara Íegistro de preços não é necêssário
indicar a dotaÉo orçamentária, que somente seÍá exigida para
a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Sendo assim, quando da formalização do contrato deverá a Secretaria

solicitante, indicar a dotação orçamerrtária e submetê-la a análise do Departamento

de Controle lnterno para atestar se a dotação e classificação orçamentária

correspondem ao objeto licitado.

No mais, recomendo que as Secretarias solicitantes verifiquem os

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotaçáo especificada em funçáo do cronograma de execução para

o exercício financeiro atual e vindouro, com base nas legislações abaixo transcrites:

Con$tituição Fedêrel de 1988:

Ad. í 57. São vedados:

tl
Il - a realizaÉo de despesas ou a assunÉo de obrigaçóes
drretas que exceda:n os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei feÍJ€ral nc 4.320/1964:

ÀÍ. 59 - O empe!-:ho da despesa não poderá exceder o limite
dos; crêditos conceoidos.

Lei CoÍnplêrneíitar nr i 0í/2000:

A!'t. 16 - [...]

§ i' F-a.'a cs Íino ccsta Lei Complementiar, considere-se:

I - auequiod c.cm e lei orçamentária anual, a despesa objeto
,re Jolaçáo especÍflca e suficiente, ou que esteja abrangida por
crédito genérico, de forma que somadas todas as dêspesas da
mesma espécie, realizadas e a ÍealizaÍ, previstas no programa
üe hábalnü, nâo sejam urtrapassados os limites estabelecidos
para o exercício,
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lll - Da Publicação

A Constituição Federal de í988, em seu aft. 37, aloca como um dos

princípios basilares da Administraçáo Púbhca a PUBLICIDADE. Tal referência aponta

para a ne@ssidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na

premissa dos agentes públicos não praticarem seu misfer para satisfação pessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administração, fundamentados diretamente pela Lei no 8.666/93, prevê:

Art. 3e A licitaÇão destina-se a garantir a observância do
prir c:pic, '-:L-,nriitucional da isonomia, a seleÉo da proposta
mais vantajosa para a administraÉo e a promoçáo do
desen'Joldirnênlo nacional sustentável e será processada e
julgeda em êstrita conformidade com os princÍpios báSicos da
legaridade, Ja impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade edministrativa, da vinculação ao
instrurnento ccnvocatório, do julgamento obietivo e dos que
lhes sác coírelatcs. (Redacão dada pela Lei no 12.349. de
2?i)l

A Lei no 10.520102, que institui a modalidade de licitaçâo denominada

pregão, para aquisição de bens e serviços üomuns, por seu turno, assim dispõe:

Art. 40 A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos Interessados e observará as seguintes regras:

! . 3 c,:nt'cl::Dâ,J dcs irtoressados será efetuada por meio de
cublic6ç56 de aviso em diário oficial do respectivo ente
ledêradü cru. r]âc êxistiír,io, em jornal de circulaçáo locâ|, e
facultativamenle por meios eletrônicos e conforme o vulto da
licitaÇâo, em jornal de grande circulaÉo, nos termos do
Íegulamento de que trate o art. 20:

O Tribunal de Contas io Ésiauo cje Selgipe - TCE, utilizando de sua

prerrogativa de Órgão de Controle Er.tê:,)o. Íundantentari,lo-se no art. 113 da Lei no

8.666/93 que preceitua que o controle das despesas decorrentes dos contratos e

demais instrumentos regidos peia LLCA será realizada pelo Tribunal de Contas,

publicou a Resolução n" 26012011 . gue Cispõe sobre o encaminhamento por meio
3
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eletrônico de edital de licitação pelos Por,eres Executivos e Legislativos Municipais

ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Assim dispõem os arts. 10 e 2o da respectiva Resolução:

Art. í o Os avisos dos editais de licitaçào das Prefeituras e
Clrr::lígr; i,a.t ricit,eic do Estado de Sergipe serâo
enceminhadas ao Tribunal de Contas no prazo de vinte e
quútrc í,o -.)s coitados a partir da publicaÉo, por meio
eletrônico, utilizando-se, para tanto, do site oficial do Tribunal.

AÍt. 20 O não enceminhamento dos edibis no prazo fixado
nestia ResoluÇão sujeitará o gestor público sanÉo de multa,
nos termos do art. 60 da Lei Complementar Estedual no 04/90 e
normas correlatas à maténa, além de outras sançôes previstas
ern ler.

Reportando-se aos autos, verifica-se, às fls. 225 a 228, que a convocação

das empresas foi efetuada mecia:tte pi.iblicação <le aviso de licitação no Diário

OÍlcial da União, no Diário Oficial do lt4ur.rcipío, nos siÍes do Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe - TCE, do Município de Boquim/SE e do Licitanet (sistema

eletrônico), conforme orientado no Parecer Jurídico n.o 34012022 e ainda o disposto

no art. 20 do Decreto Municipal no 10412020, respeitando o interstício mínimo de I
(oito) dias úteis entre as datas de publicação e apresentaçáo das propostas,

conformê disposto no art. 25 do Decr.eto Municipal no 10412020.

Frise-se que a Ata de sessão pública deverá ser disponibilizada no site

oÍicial do Município de Boquin" confoirrie preceitua o §2o do art. 80 do Decreto

Municipal no 10412020.

lV - Do Trâmite do Procedínnentc l-icitatóriç

O artigo 4.o e seus incisos da Lei n.o 10.520/02, a seguir transcrito,

determina como deverá ocorrer à fase externa do pregáo, senáo veja:

Art. 40 A Íase externe do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes Íegras:
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Vl - rc li:, hora e local designados, seÉ reelizada sessâo
pública paÍe recebimento das propostes, devendo o
interessado, cu seu repÍesentante, identificar-se e, se for o
caso, comprovar a existência dos necessários poderes para
formulaÇão de oropostas e para a prática de todos os demais
atos rnerentes ao certame;

Vll - aberta .r sessão, os interessados ou seus representantes,
apresentarào declaraÉo dando ciênoia de que cumprem
plenaínente os ,-equisitos de habilitrÉo e entregaráo os
enveiopes contendo a indicaçáo do objeto e do preço
ofeÍecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à
verifrcaçáo da conformidade das propostas com os requisitos
esLabelecidos no tnstrumento convocittório;

Vlll - no curso da sessão. o autor da ofertia de valor mais baixo
e os das ofertas com preÇos até 1Oo/o (dez por cento)
supeooÍ€s áqi'.ela pocierão fazer novos lances verbais e
sriiresjivo:,, :ré a prociamaçáo do vencedor;

l)i - n,'r,l tavenrlc pel{, m.-nos 3 (três) ofeÍtas nas condiçÕes
daÍ rir-ia.., ito inciso enteri{--,Í; poderâo os autores das melhores
r:{),.roJias, ate o r'naixiino de 3 (três), oferecer novos lances
verbais e sucessivos, quaisquer que seiam os preços
oÍerec Cc:;

X p:r.: l,i'q?i""ântl .: rlassificaçâo das proposbs, será
.;-.:,arjc r: ', tér'i.' ,J(, iF-ôn!Í preço, observados os prazos
máxin,ôs para fornecimento, as especificeçóes técnicas e
parâmetrcs rnÍnrmos de oesempenho e qualidade definidos no
edltal,

,X! exaÍninadâ â proposta classiÍlcada em primeiro lugar,
quàirto e,o objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir
rnotivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

.)'.!l .ar)ceiré:.: ir etele con:pet tiva e ordenadas as ofertas, o
,:"'..j,-Joei;o Êr,-'cedúrá à aberture do invólucro contendo os
,Jr :r;rrerrios :,3 habrlitaÇAú do iicitante que apresentou a melhor
:-r,.:rtrosta. para vêriftcaÉo do atendimento das condições
Írxadas no edital:

)11Íi - i: h;bihtaçã(, far-se-á com a verificeÉo de que o licitante
É,i:Lá i;r'r .r;:r,ircãr) regular perante a Fazenda Naoional, a
§cqurrclaoe s()cral e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- i-G rS, e as Êazenoas Êstaduais e Municipais, quando for o
ceso, conr a cornprovacào de que atende às exigências do
elr,ra q aÍr o à hab,riiíÇào Jundica e qualaÍicaçôes técnica ê
Ê.c o r''l Ô r'-, tcO- i. í1a n Ce ira;

XIV - os ricitanres poderâo deixar de epresentar os documentos
oe habritaÇáo que já constem do Sistema de Cadastramento
'Jniiicscr dê i:Jraeceícies - Sicaf e sistemas semelhantes
i:-r.i,:ti'J.): F,:l Es:e,ills, i)istrito Federel ou MUniClpiOS,
:-:.;.::, L| adc, rrcs (:!nmais l:altaítês o direito de acesso aos dados
i í- Ê ,;Ci\ritil,:l,iÍj.

.4i, - ,,(iy.fiçér:ic, ,i áte:'idimento das exigências fixadas no editial,
o ircriante se:'á Ceclarado vencedorl
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X\./l - Ge a (r Í.,rta não for aceitável ou se o licitânte desatender
às exigêncras habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas
subs€q,-êntes e ? qualificação dos licitantes, na ordem de
classificaÇáo, e assrm sucessivamente, até a apuraÉo de uma
que atênda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
veíiceJcí.

XVll - nas situações prevtstas nos incisos Xl e XVl, o pregoeiro
poderá negcciar diÍetamente com o proponente para que seja
oÔtroo Prec(., .r,eihOf;

x\/'r': f i-;ia:adr I vei,ae,ior, qualquer licitante poderá
:r!.]t:ti::.i.?i ,mediats e mcti./acainente a intençáo de reconer,

'i .. rnC:; i-lê iiçlrá (.cncc.Jidn o prazo de 3 (três) dias para
.ri)í r,l;ünlação das razÕes do recurso, ficando os demais
li.riiantes desde logo intimados para apresentar contra-razóes
em igual numeÍo de dias, que começarão a coner do término
rlê prâzo j.i :ccDri'ent+ sendo-lhes assegurada vista imediata
côs êlri4:;;

Ãix - o acolnri-nenÍo oe recurso importerá a invalidaçáo apenas
dos atos rnsuscetíveis oe aproveitamento;

.1i,.. ' .. :.itê Je =anií.3siação imediata e motivada do licitante
:.'Írl]'ir,i.:iá i: CÊcadôncia Jo ílirêito de recurso e a adjudicaçáO
d. objei,J da irciteçáo 0erl:r pr-agoeiro ao vencedor;

)lr(l .. deírc.c.s cs recursos. a autoridade competente f;aÍá a
adi!'dicaÇão dc obieto da licitação ao licitrante vencedoÍ;

X;i,i :.cn:J:cgüL.r a l.;itaÇâ3 peia autoridade competente, o
eür,.,tdlcaterrc aeÍà convcoado para assinar o contrato no prazo
,- :;'.:)i(' -),,rr editai, e

Xxtjt - se o ricrtaníe vencedo( convocado dentro do pftlzo de
veiida'ie ca sua proposra. náo celeorar o contrato, aplicar-se-á
Í. -l spc,:il, itc r:.crst),í\/í.

Depreende-se dos a,":cs, as íjs. 30E a 389, que a sessão da disputa

ocorreu no dia 30 de julho de 2l-l,l,l .i , 1 " I 'r .J', h,::r:rs. :ta sala de disputa virtual do

sistema "LICITANET", âs êffip;É:+r,s ,ocr,tiiicadas na Ata da Sessão Pública do

Pregão Eletrônico acostada aos a'rtos.

Após o encerramento do orazo para apÍesentação das propostas, foi

iniciada a disputa de preços, ou sela, a etapa de iances no modo de disputa aberto

(art.32, l, do Decreto Municipal 'r: lU4r202ü). Êncerrada esta etapa foi veíficada a
regularidade da empresa que oíertou o rnenor preço, após, considerado a

exequibilidade da proposta, confr-'nne responsaoiiidade do pregoeiro, ficando

vencedora do lote a empresa e Íespeci.ivo iterÍi conío lle consta na Ata de Sessão

Pública, asfls.368 a 389.
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Em seguida, foi realizada pel., Pregoeira da Disputa e sua Equipe de

Apoio, a verificaÉo quanto à cornDslbrl:oace do preço apresentado com o de

mercado e o valor ofertiado p;ira esta arluisição, bem como a análise da

documentração relativa à habilitação.

Constam ainda nos autos dc processo Termo de AdjudicaÇâo às fls. 390 e

391, demonstrando o resultado Íinal <"'a disDUta e anátise da habilitação.

Cumpre destacar que a reiaçã<.r juríorca de natureza obrigacional no SRP,

faz-se por meio da denominada Ata Ce Registro de Preços, podendo seguir-se de

contrato ou outros instrumentos hábeis.

Observe-se que a Ata ie Reglstrc de Preços só terá efeito de

compromisso de fornecimento nas i::noiçôes eslabelecidas, após o cumprimento

dos requisitos de publicidade; e:tc proccdiir.eLrto artecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivale rrte.

Dessa forma, caracter:zada z nrcescidade de adquirir o objeto com preço

registrado, o compromisso da cont'atriãa pas:s: a ser regulado pela Lei n.o

8.666/93.

Ressalte-se que caoa aquisição deverá considerar o valor isolado,

descabendo somar o valor a ser Cesi:endrdo nc exercicio, oois são características do

SRP a imprevisibilidade e a facuidad; de ac,:islcãe ou náo

Cada contratação, durarnÍe a v:gêrcia Cc SRP, é autônoma. Por esse

motivo na prática prevafecerãc s instrun-"entos hábeis, implicando a redução de

custos de publicação dos aiustes Será norérn, necessária à publicação, na dicção

do parágrafo único, do artigo 61 , se for necessárirl contrato.

Ultrapassada esta fas? :lu seja, eneeradô o procedimento licitatório,

cabe ao órgão gerenciador adminrsrrar o Sisierna oe Registro de Preços.

V - Das Gonsiderações gerais e recomendações

Deverão as secretarias solicitantes justificar a necessidade de

-k
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contrataÉo e solicitar autorização ?révia ,-r expressa do chefe do poder executivo

municipal.

Ademais recomendamos a veriÍicação das seguintes situaçôes como

sendo imprescindíveis para fins de homologação do cei-teme:

Manutençâo das rnesmas condições de habilitaçáo jurÍdico-Íiscal

durante todo o prxçs5lmento, confcrme art. 55, Xlll da LLCA.

Autenticar tcda ici:r-iriç'ita;âi e r cô;,í3, (cartório ou "confere com

Original");

Revisão geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteja faltante;

Atentar-se as orienÍaÇÕes exDressas no parecer jurídico.

Vl - Da Fiscalização ê Controle

Além de obs,srvaclas 21::, gl{r.r5r;l;1s i:(iitalici;ls que tratam das obrigaçóes e

fiscalizaçáo contratual, chamamos a atenção para a figura do fiscal e qegtor

contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível

aplicação de sançóes, coi'rfornte r, teur do art. ô7 da LLCA a seguir transcrito:

Art 67 A execuÇâo do contrato deverá ser acompanhada e
Íiscalizada 9or um representante da AdministraÉo
esperialmertê deE,ignadô, permitida e contrataÉo de
terceiros paÍa assistFlo e subsidiá-lo de informaÇôes
P:r1,,:,-irrtls e 3ssii atrihJigáo.
§ 1e O Íepr-ôsentante Ja AdministraÉo anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionades com a execuçáo do
culltrâ,o, üelúr mii,ár]do ,f, qrre for necessário à regularizaçáo
Cas f?rta: cJ Cêfa,iros obs€rr,.idôs.
§:?1 ,\s jêcis,'ics e pro'/idências que ultrapassarêm a
cc-pclonr.ia do rÍ prí.s,on+ânte deverão ser eolicitadas a
tir'u<- i,upe'i+r.?s :rT, tÍln"po lábil para a adoção des medidâs
:.-I\ i, eiles. (t r;iÉi)

Dessa forma para fins cle subsidiar a execuçâo contratual pela secretaria
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solicitante deverão conter em tqCqf os_p,,1.:g!tnentos os seguintes documentos os

quais encaminhamos como modelo: 'Í)tanilha de Acompanhamento Contratual"

(ANEXO l), documento este, sem prejuizos de outros, essenciais à aprovação por

este órgão de controle quando da selicitaçáo da liquidação da despesa.

Ademais orientamos, que caberá ao secretário da respectiva pasta ou o fiscal

do contrato, atestar as notas fiscais bem como estes serão responsáveis pelo

acompanhamento e controle das atividades, bem como a fiscalização

contratual,ressalta-se que estes deverão serem designados mediante portaria dê

gestor e fiscal do contrato.

Vll - Da Conclusão

Ante o exposto, opiirs o t,Épai-taíneÍilo \4unicipal de Controle lntemo

favoravêlmente à homologação srr i:rocr:Cisrentc licitatório, desde que observadas

as recomendações encimadas, di;vclrd,: osi autos Co processo ser encaminhado à

Autoridade Superior para decidu scbre a homolcgação, ou não, do certame.

Após a honnologaçãr rja licitacão 4eveÍé a í.)ornissão Permanente de

Licitação de Compras e ServiÇos C: Drefeitura !\.íunieipsl de Boquim proceder com a

assinatura da Ata de Registr: rle Preços encaninhar cópia desta ata a

Secretaria/Fundo lúunicipa! particip3nte e cuhlicar a referida ata, em razão do seu

denso conteúdo obrigacional, satisfazendo o previsto no artigo 12, do Decreto

Municipal n.o 190/17.

Por fim cabe informar rlue o ge.enciamento da Ata de Registro de Preços

será realizado pela Secretaria/Firnrlo solicitante e consiste em: solicitar o pedido do

produto e das quantidades: indicar o fornecedor ou prestador de serviços e dar baixa

no saldo para coirtratação.

É o entendimento, saiv,: nrelhor juízo.
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